PARECER   Nº.  2885     , DE 2005,

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº. 314, de 2003, vetado totalmente

De iniciativa da nobre Deputada Ana Martins, com apoio do Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe dispôs sobre criação de Programa de Prevenção à Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes, bem como o seu Atendimento quando vítimas desta violência, e dá outras providências.

Após regular tramitação, o projeto acabou aprovado por esta Assembléia em sessão de 23 de agosto de 2005, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº. 26.455.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, fomos designados Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Do exame da matéria, verificamos, preliminarmente, que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

De fato, o projeto não agride a norma constitucional, conforme parecer aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, que oportunamente se manifestou e reprisamos da seguinte forma: "A matéria é de natureza legislativa e se inscreve entre aquelas de competência concorrente da União e dos Estados-membros, nos termos do artigo 24, XV, da Constituição do Federal."

Reforçando a constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto em tela, encontramos arrimo nos artigo 277 a 281 da Constituição do Estado de São Paulo, no Capítulo VII, que trata da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso e dos Portadores de Deficiências. 

Com a máxima vênia, não é procedente o argumento de que a propositura colidiria com as diretrizes traçadas pelo Estatuto da Criança e Adolescente, pelo contrário, a propositura encontra escopo justamente no referido diploma legal.   

A propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, caput e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 314, de 2003, e, conseqüentemente, contrários ao veto oposto pelo senhor Governador.

a)  MARIA LUCIA PRANDI  - Relatora Especial

